
 

 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº003/2023 
Define Diretrizes Gerais da Política de Educação 
Integral no Sistema Municipal de Ensino de Bom 
Jardim-RJ. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Municipal nº 542/ e o 
artigo 11 da Lei Federal nº 9394/96. 
CONSIDERANDO que a educação é um bem público, de direito social, essencial à qualidade de vida de qualquer 
pessoa e comunidade, em qualquer tempo e lugar devendo, por isso, estar no centro do projeto de desenvolvimento 
nacional e local; 
CONSIDERANDO que o Programa Escola em Tempo Integral foi instituído pela Lei 14.640/2023, publicada no Diário 
Oficial da União em 1º de agosto com o objetivo estratégico de induzir a criação de matrículas em tempo integral em 
todas as etapas e modalidades da educação básica com a finalidade é viabilizar o cumprimento da meta 6 do Plano 
Nacional de Educação 2014-2024 (Lei nº 13.005/2014). 
 CONSIDERANDO que há reiteradas manifestações da legislação apontando para o aumento de horas diárias de 
efetivo trabalho escolar na perspectiva de uma educação integral: Constituição Federal, artigos 205, 206 e 227; 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 9.089/90; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9.394/96, artigo 34; Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, Lei nº 11.494/2007; Meta 6, da Lei Federal nº 13.005/2014 - PNE e Meta 6, da Lei Nº 
1.432/2015 - PME;  
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1.051, de 1999, que institui o Sistema Municipal de Ensino e garante 
autonomia ao município, por meio do Conselho Municipal de Educação, para definir normas complementares, em 
regime de colaboração; 
CONSIDERANDO os fundamentos pedagógicos imprimidos no Documento de Orientação Curricular do município de 
Bom Jardim (DOC-BJ), os quais propõem a ampliação das dimensões do conhecimento, com o objetivo de 
consolidar, aprofundar, ampliar a formação integral, contribuindo para a realização dos projetos de vida dos 
estudantes, em consonância com os princípios da justiça, da ética e da cidadania; 
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação - PNE apontou a ampliação da jornada escolar como um 
avanço significativo para diminuir as desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades de 
aprendizagem;  
CONSIDERANDO a ampliação da obrigatoriedade da educação para a faixa etária de 4 a 17 anos, apontando para 
um cenário de melhoria da qualidade da educação, que também poderá ser promovida por meio da escola de tempo 
integral;  
CONSIDERANDO que a promoção dos cidadãos nos aspectos cultural e social, no uso dos serviços públicos e bens 
culturais, no desenvolvimento da identidade pessoal e cidadã, na autonomia e participação qualificada, contribui, 
simultaneamente, para o desenvolvimento do Município, por meio das práticas pedagógicas interdisciplinares que 
poderão promover a atuação cidadã responsável;  
CONSIDERANDO que a política de implantação da escola de tempo integral para uma educação integral poderá 
contribuir significativamente para a melhoria da qualidade da educação e do rendimento escolar, elevando os níveis 
de aprendizagem, na medida em que for desenvolvido um currículo integrador e emancipatório com aprofundamento 
e amplitude dos conhecimentos, em complexidade e abrangência, relacionadas à realidade da comunidade local e à 
macroestrutura;  
CONSIDERANDO que a escola de tempo integral oportuniza ao educador o desenvolvimento de uma pedagogia de 
intervenção, interação e responsabilidade social mais efetiva e comprometida com toda a comunidade escolar;  

RESOLVE: 
Art. 1°- Instituir Diretrizes para a implantação da Política de Educação Integral em Escolas de Tempo Integral no 
Sistema Municipal de Ensino de Bom Jardim-RJ.  
Art. 2º- A educação integral visa à formação integral do estudante independente do tempo de permanência na escola 
e, a escola de tempo integral, pode ser um dos bons caminhos para efetivar a educação integral eficiente, pois esta 
exige mais tempo disponível de estudantes, de professores e de outros agentes sociais, que podem contribuir com a 
escola. 
§ 1º A formação integral, efetivada por meio da educação integral, é aquela que considera o sujeito em sua condição 
multidimensional (física, cognitiva, intelectual, afetiva, social, cultural e ética), inserido num contexto de relações. 
§ 2º A escola de tempo integral é aquela que oferece uma carga horária mínima igual ou superior a sete horas diárias 
a 35 horas semanais, com atendimento diário aos estudantes em tempo contínuo, sem que haja fragmentação dos 
turnos letivos, incluindo-se, nesse período, o tempo destinado a todas as atividades didático pedagógicas, como: 
atividades curriculares, alimentação, passeios, higienização e etc. 

CAPÍTULO I 
DA CARACTERIZAÇÃO 

Art. 3º- A educação integral a ser desenvolvida na escola de tempo integral caracteriza-se por:  
I) envolver as várias áreas do saber, do desenvolvimento humano e social;  
II) buscar desenvolver habilidades e competências emocionais, sociais, artísticas, físicas e éticas, que se somam às 
cognitivas;  
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III) desenvolver novas práticas curriculares, pedagógicas e de gestão que busquem conjugar novas oportunidades de 
aprendizagem com proteção social;  
IV) desenvolver atitudes, tanto no que se refere à cognição como a convivência social, que privilegiam os pilares da 
educação: o aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser;  
V) discutir e construir na escola espaços de participação, favorecendo a aprendizagem na perspectiva da cidadania, 
da diversidade e do respeito aos direitos humanos;  
VI) abranger processos formativos e de cunho social;  
VII) praticar uma educação mais ampla com ações intencionais, sendo a escola gestora dos tempos e espaços 
escolares;  
VIII) atribuir à escola a tarefa de educar integralmente, envolvendo as várias áreas do saber, do desenvolvimento 
humano e social;  
VIX) adequar as atividades educacionais à realidade local;  
VX) incluir a educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem.  
VXI) preferencialmente, mesclar os períodos de núcleo da base comum e diversificada, assim como os profissionais 

que ministram esses componentes. 

CAPÍTULO II 
DA CONCEPÇÃO E FINALIDADE 

Art. 4°- Compreende-se Educação Integral em Escola de Tempo Integral como uma proposta de construção 
intencional de processos educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as 
possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os desafios da sociedade contemporânea, levando-se 
em consideração as diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas e as novas formas de existir.  
§ 1º Propõe-se, a partir desta concepção, a não compartimentalização dos saberes/conhecimentos, o fomento à 
realização dos projetos de vida, bem como o protagonismo estudantil.  
§ 2º Constitui-se a Educação Integral como um projeto coletivo que visa à realização do desenvolvimento pleno dos 
estudantes, seu preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho, com vistas na liberdade de aprender, 
ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;  
Art. 5º- A Educação Integral em Escola de Tempo Integral tem por finalidade precípua, a concepção de educação em 
uma perspectiva plural, singular e integral dos estudantes, considerando-os sujeitos de aprendizagem, de modo a 
efetivar processos educativos voltados ao acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno de suas 
singularidades e diversidades.  
Parágrafo único: O termo integral, nesta Resolução, apresenta-se em contraponto à visão reducionista que 
fragmentariza os saberes e privilegia a dimensão cognitiva/intelectual, em detrimento da física, emocional/afetiva, 
social e cultural.  

CAPÍTULO II  
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS  

Art. 6º- Através da implantação da Política de Educação Integral em Escolas de Tempo Integral objetiva-se 
desenvolver ações socioeducativas que efetivem a meta 06 constante no Plano Nacional de Educação (PNE) e, por 
conseguinte, no Plano Municipal de Educação (PME), compreendida como uma política de Estado em prol do 
desenvolvimento pleno dos estudantes.  
Art. 7º- A Escola de Tempo Integral para uma Educação Integral no Sistema Municipal de Ensino terá como principais 
objetivos: 
I- viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de aprendizagem dos 
estudantes em todas as suas dimensões; 
II- adequar às condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo e diversificando a oferta das 
diferentes abordagens pedagógicas; 
III- atender os estudantes nas suas diferentes possibilidades e dificuldades procurando desenvolver habilidades para 
construir conhecimentos; 
IV- oferecer aos estudantes oportunidades para o desenvolvimento de projetos voltados para a melhoria da qualidade 
de vida familiar e em comunidade; 
V- proporcionar atenção e proteção à infância e à adolescência; 
VI- orientar os estudantes em seu desenvolvimento pessoal, proporcionando alternativas de ação no campo social, 
cultural, esportivo e tecnológico; 
VII - promover diálogo entre os objetos de conhecimentos escolares e os saberes locais; 
VIII - favorecer a convivência entre professores, estudantes e suas comunidades; 
IX - convergir políticas educacionais e programas de saúde, assistência social, cultura, esporte, direitos humanos, 
educação ambiental, divulgação científica, enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, integração 
entre escola e comunidade, para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de educação integral; 
X - instituir currículo diversificado, assegurando a intersecção dos diferentes saberes, ampliando as oportunidades de 
desenvolvimento integral; 
XI - incentivar o protagonismo juvenil e as diversas formas humanas de aprender e construir conhecimento; 
XII - ofertar atividades educacionais à realidade de cada região, desenvolvendo o espírito empreendedor;  
XIII- aprimorar a formação dos profissionais para o desenvolvimento de metodologias, de Estratégias de ensino e de 
avaliação, a fim de possibilitar a aprendizagem dos estudantes. 
Art. 8º- Constituem-se princípios da Educação Integral em Escolas de Tempo Integral:  
 



 

 
I - a articulação dos Componentes Curriculares com diferentes campos de conhecimento e práticas socioculturais, 
tais como a investigação científica, cultura e artes, esporte e lazer, cultura digital, educação financeira, comunicação 
e uso de mídias, meio ambientes, direitos humanos, práticas de prevenção aos agravos à saúde, promoção da saúde 
e da alimentação saudável, dentre outros; 
II - a constituição de territórios educativos para o desenvolvimento de atividades de educação integral, por meio da 
integração dos espaços escolares com equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas públicas, 
praças, parques, museus e cinemas; 
III - a integração entre as políticas educacionais e sociais, em interlocução com as comunidades escolares; 
IV - a valorização das experiências históricas das escolas de tempo integral como inspiradoras da educação integral 
na contemporaneidade; 
V - o incentivo à criação de espaços educadores sustentáveis com a readequação dos prédios escolares, incluindo a 
acessibilidade, à gestão, à formação de professores e à inserção das temáticas de sustentabilidade ambiental nos 
currículos e no desenvolvimento de materiais didáticos;  
VI - a afirmação da cultura dos direitos humanos, estruturada na diversidade, na promoção da equidade étnico-racial, 
religiosa, cultural, territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade, por 
meio da inserção da temática dos direitos humanos na formação de professores, nos currículos e no 
desenvolvimento de materiais didáticos; e 
VII - a articulação entre sistemas de ensino, universidades e escolas para assegurar a produção de conhecimento, a 
sustentação teórico-metodológica e a formação inicial e continuada dos profissionais no campo da educação integral.  

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 

Art. 9º- As Diretrizes norteadoras para a implantação da Educação Integral em Escolas de Tempo Integral 
apresentam-se em consonância com o quanto disposto no Plano Nacional de Educação e Plano Municipal de 
Educação, a saber:  
I - erradicação do analfabetismo;  
II - universalização do atendimento escolar;  
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as 
formas de discriminação;  
IV - melhoria da qualidade da educação;  
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a 
sociedade;  
VI - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  
VII -promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

CAPÍTULO IV 
DO PÚBLICO-ALVO 

Art. 10- O público-alvo da Educação Integral em Escolas de Tempo Integral são os estudantes matriculados nas 
Unidades Escolares Públicas que ofertam a Educação Básica.  
Parágrafo único: No âmbito municipal, considera-se público-alvo da Educação Integral em Escolas de Tempo Integral 
os estudantes matriculados nas Unidades Escolares Municipais, desde a Educação Infantil ao Ensino Fundamental 
Anos Finais.  
Art. 11- A Escola de Tempo Integral deverá prever o atendimento gradual das escolas da Rede Municipal, assim 
aumentando progressivamente até atingir 50% das unidades escolares ou mais. 
Art. 12- No Ensino Fundamental a escola de Tempo Integral funcionará em dois turnos, manhã e tarde, com uma 
jornada de no mínimo 35 horas semanais. 
Art. 13- Na Educação Infantil a escola em tempo integral poderá se dar de forma e horários corridos de forma a 
atingir obrigatoriamente no mínimo 7 horas. 

CAPÍTULO VI 
DOS EIXOS ESTRUTURANTES 

Art. 14 A Educação Integral em Escolas de Tempo Integral deve se assentar em cinco eixos estruturantes:  
I – Ampliar;  
II – Formar;  
III – Fomentar;  
IV – Entrelaçar;  
V – Acompanhar.  
§ 1° No Eixo Ampliar, deve-se considerar a ampliação das matrículas de tempo integral, pautada em uma gestão 
comprometida com o diagnóstico e planejamento do sistema de ensino para a distribuição eficiente e equitativa.  
§ 2° O Eixo Formar compreende um amplo e participativo processo de atualização de orientações curriculares para o 
fortalecimento do currículo de Educação Integral considerando além do tempo, os espaços escolares, os insumos 
materiais, os sujeitos, os saberes diversos e os territórios além da escola.  
§ 3° Fomentar é estimular a realização de projetos inovadores de educação, possibilitando a ampliação dos meios de 
aprender, com a finalidade de inserir na ambiência escolar a diversidade, a acessibilidade, a sustentabilidade e o 
apreço aos direitos humanos.  
§ 4° Entrelaçar constitui-se em articular a educação com os campos da Saúde, da Assistência Social, da Cultura, dos 
Esportes, do Meio Ambiente, dos Direitos Sociais com a finalidade de identificar situações de vulnerabilidade social, 
violências e violações nas infâncias e adolescências para atuar de maneira colaborativa visando à promoção do 
desenvolvimento integral. 



 

 
  
§ 5° O Eixo Acompanhar prevê direcionamento e avaliação permanente das ações desenvolvidas no projeto de 
Educação Integral, de modo a (re) definir estratégias ao longo do percurso formacional.  

CAPÍTULO VII 
DA METODOLOGIA 

Art. 15- A metodologia na Educação Integral em Escolas de Tempo Integral deve propiciar a construção do 
conhecimento/saberes por meio das metodologias ativas que sobrelevam o protagonismo das infâncias e 
adolescências, visando:  
I – o desenvolvimento pleno dos estudantes: ao incorporar no processo de ensino-aprendizagem desafios da 
sociedade contemporânea, não se limitando a promover apenas o acúmulo de informações, mas propiciando aos 
estudantes a habilidade de aprender a aprender, de forma responsável e autônoma.  
II – a integração curricular: estabelecendo-se relações entre os aprendizados, de modo a execrar a fragmentação do 
conhecimento, realçando a importância da educação para o desenvolvimento dos projetos de vida dos estudantes. 
 III – a visão de estudante: compreendendo a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, valorando suas 
experiências de vida, em um projeto educacional voltado para o acolhimento e reconhecimento da singularidade de 
cada criança, adolescente ou jovem adulto. 
Art. 16- As Escolas Municipais de Ensino Fundamental que implantarem o regime de Tempo Integral terão suas 
matrizes curriculares constituídas da seguinte forma: 
I- Carga Horária de 20 horas semanais do currículo composto pelos componentes do Documento de Orientação 
Curricular do município de Bom Jardim (DOC-BJ). 
II- Carga Horária de 15 horas semanais constituídas de parte diversificada do currículo, com base a atender as mais 
diversas áreas. 
Art. 17- As escolas que vierem a oferecer educação em tempo integral deverão ter um plano escolar próprio, o qual 
refletirá as concepções da proposta Pedagógica e disciplinará as normas e princípios de organização, o mesmo 
contemplará diretrizes como: 
I- apresentar os fins e os objetivos da educação integral em escola de tempo integral, acrescidos dos objetivos de 
cada etapa e modalidades de ensino oferecidos; 
II- explicitar as concepções de ser humano e sociedade, de educação integral, de escola de tempo integral e da 
respectiva proposta pedagógica; 
III- fundamentar a concepção de proposta curricular para a educação integral nesta escola, a integração das áreas do 
conhecimento e dos componentes curriculares do Documento de Orientação Curricular do município de Bom Jardim 
com os componentes curriculares e projetos da parte diversificada, os planos de estudo que contemplem a matriz 
curricular adotada e os planos de trabalho dos professores e demais profissionais; 
IV- descrever a metodologia utilizada pela escola; 
V- apontar os critérios de organização da escola: especifique seu regime escolar, matrícula, calendário escolar, 
organização das turmas/agrupamentos de estudantes, processo de avaliação da proposta pedagógica e do 
desempenho dos estudantes com respectivas formas de registros, conselho de classe, estudos de recuperação, 
controle da frequência, classificação, progressões, aceleração de estudos, avanço, transferência, aproveitamento de 
estudos e adaptação, reclassificação e certificação. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18- A Secretaria Municipal de Educação e Desporto deverá criar seu projeto de educação Integral, o qual dará 
base para que as escolas construam o seu com ênfase em suas particularidades. 
Parágrafo único. O projeto de educação da escola em tempo integral deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal 
de Educação. 
Art. 19- Recomenda-se o envolvimento de toda a comunidade escolar, sociedade civil e famílias dos estudantes com 
a finalidade de estabelecer ações conjuntas, sugerindo-se para tanto a realização de Audiência Pública para 
apresentação do Programa e Escuta dos estudantes que compõem o público-alvo desta Resolução.  
Art. 20- Por se tratar necessariamente de uma Política Intersetorial, deverá a Secretaria Municipal de Educação 
articular ações de parcerias com as diversas Secretarias Municipais para a efetivação da Educação Integral em 
Escolas de Tempo Integral no município de Bom Jardim.  
Art. 21- Orientações e normativas complementares poderão ser publicadas caso ocorram outros encaminhamentos 
e/ou deliberações nacionais, estaduais ou municipais sobre a temática abordada nessa Resolução.  
Art. 22- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Registre-se e publique-se  

Bom Jardim - RJ, 20 de dezembro de 2023. 
 
Jonas Edinaldo da Silva 
Secretário Municipal de Educação 
 
José Adevane Ribeiro da Silva 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 
 

 


